
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.097 - MT (2018/0338185-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA REGINA RIVALTA E SILVA 
AGRAVANTE : WALTER DE SOUZA E SILVA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : SAUL FRANCISCO DE SOUZA E SILVA - POR SI E 

REPRESENTANDO
ADVOGADOS : GILSON TEIXEIRA CAMPOS  - MT007591 
   THALLYTTA DE OLIVEIRA SEIFERT E OUTRO(S) - MT018293 
AGRAVADO  : BANCO DA AMAZONIA SA 
ADVOGADO : EDSON LUIZ PERIN E OUTRO(S) - MT008804 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo 

extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da Constituição Federal, 

insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso assim 

ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PRELIMINAR DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - REJEIÇÃO , - MÉRITO - PRORROGAÇÃO 
DO DÉBITO RURAL - DIREITO SUBJETIVO - NÃO CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS - FRUSTRAÇÃO DA SAFRA E INCAPACIDADE 
FINANCEIRA NÃO EVIDENCIADAS - AUSÊNCIA DE PEDIDO' PARA A 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - RECURSO NÃO PROVIDO.
De acordo com o enunciado n° 298 da Súmula da jurisprudência dominante 
desta Eg. Corte, 'o alongainento de divida origina. da de crédito rural não 
constitui faculdade da institiuição financeira, mas, direito do devedor nos 
termos da lei'.
Constata-se, ' assim, que o devedor tem o direito subjetivo ao alongamento da 
divida, uma vez comprovado o preenschimento dos requisitos legais para tanto 
(AgRg no Ag 1255548/PR).
A não comprovação da frustração da safra e da incapacidade de pagamento 
impede o deferimento do pedido de concessão de alongamento do débito rural 
com base no Manual do Crédito Rural, que exige o preenchimento desses 
requisitos no item 9 da seção 6 do capitulo 2" (fl. 1.120/1.121 e-STJ)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, os recorrentes alegam violação dos arts. 355, I, 370 e 

489, § 1º, IV e VI, do Código de Processo Civil de 2015, 2º, 3º e 29 do Código de Defesa do 

Consumidor, 4º, parágrafo único, da Lei nº 7.843/1989 e 1º da Lei nº 11.775/2008.

Sustentam a nulidade da sentença por falta de fundamentação, a aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor, a existência de cerceamento de defesa pelo julgamento da 

lide sem a exibição de documentos requerida e o preenchimento dos requisitos para a 

prorrogação da dívida rural.

É o relatório.
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DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

De início, anota-se que a jurisprudência desta Corte há muito se encontra 

pacificada no sentido de que "se os fundamentos do acórdão não se mostram suficientes ou 

corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não pode confundir 

ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" (AgRg no Ag 

56.745/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em 16/11/1994, DJ 

12/12/1994).

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. POSSE. PROVA. AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, apenas que 
contrariamente ao pretendido pela parte, deve ser afastada a alegada violação 
aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, 
devidamente fundamentado, sem a produção de prova testemunhal considerada 
dispensável pelo juízo, uma vez que cabe ao magistrado dirigir a instrução e 
deferir a produção probatória que entender necessária à formação do seu 
convencimento.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.157.049/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/6/2018, DJe 15/6/2018)

Verifica-se que os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor apontados 

como violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 

sequer de modo implícito, e, nos embargos declaratórios opostos, não se provocou o 

pronunciamento acerca da questão.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

No que concerne ao cerceamento de defesa, o Tribunal de origem, decidiu a 

questão ao seguinte fundamento: 
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"Os apelantes suscitam em preliminar a nulidade do decisum 
em razão de suposto cerceamento de defesa ocorrido ante o julgamento 
antecipado da lide sem que tivessem sido juntados aos autos os contratos 
postulados às fls. 989/991, os quais demonstrariam toda a relação juridtca 
entre eles.

No entanto, na Ação fRevisional n. 113/2007, cód. 16684 
(3082-57.2001.811.0055), que ajuizaram, formularam o mesmo pedido, e o 
feito foi sentenciado sem a produção de tais provas, sendo então interposta a 
Apelação n. 93170/2010, a qual foi provida para anular a sentença e 
determinar a reabertura da instrução processual com a exibição dos 
documentos ora pretendidos.

Logo, se a questão já está resolvida em outra lide, descabe 
arguir cerceamento de defesa nesta demanda, uma vez que a medida se revela 
inócua"  (fl. 1.123 e-STJ)

No entanto, tal fundamento não foi objeto de impugnação pelos recorrentes, 

atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles".

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/73). FUNDO DE INVESTIMENTO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL 
QUANTO À ALÍNEA 'A' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIDO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PERTINENTE E NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
283/STF. RECURSO ESPECIAL QUANTO À ALÍNEA "C". NÃO 
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. A não impugnação de fundamentos do acórdão recorrido suficientes para a 
sua manutenção acarreta o não conhecimento do recurso especial. Incidência, 
por analogia, do Enunciado n.º 283 do STF.
(...)
5. O agravante deve atacar, de forma específica, os argumentos lançados na 
decisão combatida, sob pena de vê-la mantida.
4. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.449.334/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
13/10/2016)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA SÚMULA 
DO STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA SÚMULA/STF. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC/73. NÃO APLICAÇÃO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA 
DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO 
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DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. NÃO PROVIMENTO.
(...)
2. As razões elencadas pelo Tribunal de origem não foram devidamente 
impugnadas. Incidência do enunciado 283 da Súmula/STF.
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.044.393/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido que são 
suficientes para mantê-lo enseja o não-conhecimento do recurso. Incidência 
da Súmula n. 283 do STF.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. Ministro  
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
04/06/2009, DJe 15/06/2009)

No que diz respeito ao preenchimento dos requisitos para a prorrogação da 

dívida,  denota-se que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via 

eleita, a teor do enunciado da Súmula n° 7 deste Superior Tribunal.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DOS EMBARGANTES.
1. Consideram-se preclusas as matérias que, veiculadas no recurso especial e 
dirimidas na decisão agravada, não são reiteradas no agravo interno. 
Precedentes.
2. Demanda reexame de fatos e de provas dos autos rever a conclusão do 
Tribunal a quo quanto ao não atendimento dos requisitos para o alongamento 
de dívida rural. Incidente o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 906.688/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CRÉDITO RURAL. PRORROGAÇÃO DA DÍVIDA. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. REEXAME. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. O direito ao alongamento da dívida rural requer o preenchimento de 
requisitos legais, os quais não foram aferidos pela Corte local.
Revisão. Incidência da Súmula 7/STJ.
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2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.114.603/RN, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
06/03/2018)

Outrossim, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça reexaminar as 

premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a 

competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, ficando cada parte responsável pelo pagamento da metade ao 

seu respectivo advogado.  

Dessa forma, fixo os honorários recursais em 1% (um por cento) sobre o valor 

da causa, a ser pago pelos recorrentes ao advogado do recorrido, mantendo-se, no mais, a 

verba honorária na forma determinada na origem, e observado o benefício da gratuidade da 

justiça, se for o caso.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília-DF, 07 de fevereiro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

 

  

Documento: 91704963 Página  5 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019


